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BOLETIM GERAL

HOMENAGEM AO PM MAIS ANTIGO

O Capitão José Ferreira faleceu na 2ª feira

O Capitão José Ferreira de Farias nos deixou na última segunda-feira (19). Ele faleceu 
prestes a completar 100 anos, que seriam comemorados no próximo sábado (24). 

O oficial era o policial militar mais antigo com vida na Corporação e deixará uma imensa 
saudade a todos que integram a família PMPE. Há dois anos, ele foi personagem de uma reportagem 
realizada pela equipe da Assessoria de Comunicação Social da Corporação, sendo também agraciado 
na época com a Medalha do Mérito Policial Militar durante a solenidade dos 183 anos de existência 
da PM.

Os familiares convidam para participarem da Missa de Sétimo dia do Capitão Ferreira,  
que será na segunda-feira (26), às 19 horas, na Capela da Baixa Verde, no Derby.

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:
1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 24 (SÁBADO)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Célio 18º BPM

Fone: 9616-7032

OFICIAL DE DIA AO QCG – Ten PM Solange AG

GUARDA - A CARGO DO BPGd

Para o dia 25 (DOMINGO)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Ângelo CIPMoto

Fone: 9488-5859

SUPERVISOR DE DIA AO QCG - Subten PM Emanuel DGP

GUARDA - A CARGO DO BPGd

Para o dia 26 (SEGUNDA-FEIRA)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Ten-Cel PM Álvares RPMon

Fone: 9488-5853

SUPERVISOR DE DIA AO QCG - Subten PM Edvaldo Gomes DGP

GUARDA - A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimentos Despachados

Cap  PM  Mat.  1999-2/CASIS,  Adriana  de  Siqueira  Lima  -  Cancelamento  da  Licença 
Especial que lhe foi concedida conforme fez público o Boletim Geral nº 125, de 08 JUL 2010 referente  
ao 2º Decênio, por está participando do Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais (CAO).  Despacho do 
Comandante Geral:  -  Deferido, com fundamento no Art. 67 da Lei nº 6.783/74;  Registre-se em 
assentamentos.  (Nota nº 586/2010/DGP-3/SD-1).

1ª Ten PM Mat. 22800-1/11º BPM, Ângela Maria Galdino dos Santos Souza - Concessão 
de  02  (dois)  meses  de  Licença  Especial,  referente  ao  2º  Decênio  de  efetivo  serviço  prestado  à  
Corporação, a contar da data da publicação. Despacho deste Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, 
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em conformidade ao Art. 64, § 1º, Alínea “a” c/c o Art. 65, § 1º, da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 3º da 
Portaria do Comando Geral nº 552, de 14 MAI 2010, com as vantagens previstas no Inciso III, do 
Art. 15 da LCE nº 59/04 com as alterações da LCE nº 122, de 1º JUL 2008. O militar estadual, em 
conformidade ao que dispõe o Art. 11, § 1º, da Portaria do CG nº 552, de 14 MAI 2010, publicada 
no SUNOR nº 018, de 19 MAI 2010, deverá, ao termino da licença, apresentar-se na DGP.  (Nota 
nº 501/2010/DGP-3/SD-1).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

2.1.0.   Requerimento Despachado

Lúcia  Vanni  Cavalcanti  Galindo  Miranda,  Mat.  980128-6,  Médica,  lotada  no  CMH 
admitida na Corporação em, 15 JUL 98 - Anotação em sua ficha funcional do tempo de serviço a seguir 
indicado, conforme Certidão nº 329, de 22 DEZ 99, de tempo de contribuição emitida pela Prefeitura  
Municipal  de  Ribeirão  Preto,  Estado  de  São  Paulo,  assinado  pela  Diretora  do  Departamento  de 
Recursos  Humanos,  Anna  Lúcia  Ludovice Matias e  pelo Chefe  da Divisão de Gestão de Pessoas, 
Clodoaldo Aparecido de Jesus,  antes do seu ingresso de forma permanente na Corporação, para fins de 
contagem recíproca para efeito de aposentadoria: 

Tempo de Serviço Período Empregador

05 anos 02 meses 08 dias 21 DEZ 92 a 1º MAR 98 Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto

Total: 1.893, correspondendo a 05 anos  02 meses 08 dias
Despacho:  -  Deferido,  com  fundamento  no  Art.  1º,  §  2º,  Inciso  XIII,  da  Lei 

Complementar nº 03/90, com a redação da Lei Complementar nº 16/96, nos termos da Lei nº 
8.536/81 e do Art. 2º do Decreto nº 7.452, de 18 SET 81.  (Nota nº 016/2010/DGP-5).

3.0.0.    ALTERAÇÃO DE INATIVO

3.1.0.   De Funcionário Civil

3.1.1.   Exclusão por Falecimento - Comunicação

Comunicou o Chefe do CMH, por meio do Ofício nº 497/SPM, de 18 JUN 2010, que no dia 
07 JUN 10 à 01h20, faleceu naquele Hospital da Polícia Militar de Pernambuco, a servidora pública 
Aposentada Maria  José  Maximiano  Bernardo, Mat.  607201,  vítima  de  morte  natural,  conforme 
Declaração de Óbito  nº 13722138-0.  (Nota nº 020/2010/DGP-5).

Comunicou o Chefe do CMH, por meio do Ofício nº 0453/Sec, datado de 16 DEZ 2009,  
que no dia 02 DEZ 2009 às 23h13,  faleceu naquele Hospital  da Polícia Militar  de Pernambuco,  a 
servidora pública desta Corporação Marize de Andrade Melo, Mat. 189, aposentada, vítima de morte 
natural, conforme Declaração de Óbito  nº 14248930-1, apresentada. (Nota nº 021/2010/DGP-5).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   da Casa Civil

Nº 1600, de 20 JUL 2010

O Secretário da Casa Civil,  no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 
Decreto nº 25.845, de 11 SET 2003, e alterações, 
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R E S O L V E:

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Secretário de Defesa 
Social, do 2º Sargento PM Edinaldo Mendonça da Silva e do Soldado PM Saulo da Costa Freitas, para,  
em Brasília – DF, Rio de Janeiro – RJ e São Paulo – SP, nos períodos de 25 a 27 JUL 2010, de 05 a 08 
AGO 2010, e de 07 a 10 OUT 2010, respectivamente,  participarem das Seletivas para os 5º Jogos 
Mundiais Militares.

(Transcrita do DOE nº 135, de 21 JUL 2010)

4.2.0.   Do Comando Geral da PMPE

                       Nº 794, de 09 JUL 2010

EMENTA: Promove Praças

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pelo Art. 101, Inciso IX, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº  
17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E:

À Graduação de 3º Sargento

01 Cabo 15426-1 Désio Donato dos Santos
02 Cabo 15663-9 Eliezer Ferreira de Moraes
03 Cabo 17048-8 José Severino Barros da Silva
04 Cabo 17265-0 Roberto Martiniano de Oliveira
05 Cabo 19826-9 Odilon Moura Filho
06 Cabo 20143-0 José Severino Paulo de Lima
07 Cabo 20152-9 Rafael Antonio Xavier da Silva
08 Cabo 20183-9 Francisco José da Silva
09 Cabo 20582-6 Américo Braga Rangel Filho
10 Cabo 21110-9 Jaime José da Silva Filho
11 Cabo 21543-0 Fernando de Melo Morais
12 Cabo 21823-5 Josiel Bernardino de Sena
13 Cabo 23259-9 Amaro Marcelo da Silva
14 Cabo 23438-9 Flavio José Borges
15 Cabo 25623-4 Daman Tavares Pessoa

À Graduação de Cabo

16 Sd 31063-8 Djalma José de Souza
17 Sd 31726-8 Helio Constâncio de Albuquerque

II  -  Ficam condicionadas  as  promoções  a  que  se  refere  o  Inciso  I  desta  Portaria,  ao 
acolhimento dos processos de inatividade pela FUNAPE (Fundação de Aposentadorias e Pensões do 
Estado de Pernambuco),  contando-se  os efeitos  destas promoções  a partir  da publicação do ato de 
inativação na imprensa oficial do Estado de Pernambuco. 

III  - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, dos atos de 
transferências para a Reserva Remunerada ou Reforma dos supracitados militares, impedirá os efeitos  
jurídicos do ato a que alude o Inciso I, desta Portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação 
do ato aposentatório. 

(Transcrita do DOE nº 133, de 16 JUL 2010)
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4.3.0.  Da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco

Nº 2246, de 15 JUL 2010

O Diretor-Presidente resolve publicar a Relação dos Processos Deferidos e Indeferidos de 
Manutenção  de  Benefício  de  Aposentadoria  no  mês  de  JULHO de  2010.  Processos  Deferidos  de 
Aposentadoria:  Alterações  Cadastrais  2010105465,  JOAO  PEREIRA;  AUXILIO  INVALIDEZ 
2010105225, JESSE RIBEIRO DA SILVA; 2010105567, JOAO SEVERINO BARBOSA;  AUXILIO 
INVALIDEZ  (PM)  2010103983,  ACACIO  ARTUR  NUNES  UMBELINO  NETO;  2010101741, 
AMARO  JOSE  VICENTE  DOS  SANTOS;  2010101884,  ANTONIO  FERREIRA  SOBRINHO; 
2010104437,  ANTONIO  JOSÉ  DOS  SANTOS;  2010103765,  ANTONIO  LOPES  FERREIRA; 
2010103427,  ANTONIO PEREIRA DE SOUZA;  2010103529,  ANTONIO VIEIRA DE ARAUJO; 
2010103564,  AQUINO  BARBOSA  DA  SILVA;  2010100386,  ARMANDO  JORGE  SILVA; 
2010103081, ARNALDO RAIMUNDO CORREIA; 2010102493, CARLOS ALBERTO DA SILVA; 
2010103166,  CELIO  RODRIGUES  BARACHO;  2010102544,  CORINO  MILITAO  DA  SILVA; 
2010103917,  DAMIAO  AURELIO  DA  SILVA;  2010102011,  ELIEZER  LIMA  ALMEIDA; 
2010103192,  ELPIDIO PEREIRA;  2010103147,  ERNANDES CECILIO DA SILVA;  2010100300, 
EUCLIDES CORREIA DE MENEZES; 2010100372, EVERSON CAMILO DE BRITO; 2010102423, 
GILBERTO BEZERRA SOBRAL;  2010102985,  GILBERTO FERNANDO DE ARAUJO VEIGA; 
2010103383,  GILVAN  JOSE  DE  OLIVEIRA;  2010103613,  GUILHERME  LEITE  DA  SILVA; 
2010102565, JOAO BARBOSA DE LUCENA CARVALHO; 2010103868, JOAO CARLOS GOMES 
TAMARINDO;  2010101637,  JOAO  ENOQUE  DA  SILVA;  2010104009,  JOAO  FELIX  DE 
BARROS; 2010102557, JOSE AGUIAR E SILVA; 2010102254, JOSE ALDISON DE ASSUNCAO; 
2010103072,  JOSE BEZERRA DE ASSIS;  2010100814,  JOSE FERNANDO DO NASCIMENTO; 
2010100545, JOSE GILDO DE CARVALHO PAIXAO; 2010102024, JOSE GOMES DE OLIVEIRA; 
2010100636, JOSE JOAO DA SILVA WANDERLEY; 2010102036, JOSE JOAQUIM LOPES DE 
MELO;  2010102896,  JOSE  PEDRO  DA  SILVA;  2010102710,  JOSE  WALDEMIR  SIQUEIRA 
CABRAL;  2010100301,  JOSEMIRO  SEBASTIAO  DA  SILVA;  2010101008,  LUIZ  CARLOS 
FLORENCIO DE LIRA; 2010103119, MANOEL CABRAL DE OLIVEIRA; 2010103460, MANOEL 
DA  SILVA;  2010101781,  MANUEL  COSTA  DE  ALMEIDA;  2009115163,  MARIANO 
CRISTROVÃO  DE  OLIVEIRA;  2010102224,  MARIO  VERGETE  MARQUES;  2010103995, 
NATANAEL SOARES; 2010102959, NIVALDO MEDEIROS DE MELO; 2010105217, OSVALDO 
BERNARDO DA SILVA;  2010102570,  PAULO ROBERTO BARREIROS;  2009112204,  PEDRO 
JOSÉ  DA  SILVA;  2010103004,  RIVALDO  RODRIGUES  DE  MELO;  2010102066,  SEVERINO 
RAMOS DA SILVA; 2010102004,  SEVERINO VICENTE DA SILVA; 2010102381,  SIVANI DE 
CARVALHO GUEDES; 2010102502, UZIEL RODRIGUES DA SILVA;  ISENCAO DE IMPOSTO 
DE RENDA NA FONTE/FUNAFIN  2010104867,  ALAELSON ALVES DA SILVA; 2010104253, 
ANA LUCIA CAVALCANTI BARRADAS MARANHAO; 2010104197, CARLOS FERNANDO DE 
ANDRADE  SOARES;  2010104199,  EDINALDO  AMARAL  MELO;  2010104988,  ELZERQUIA 
FRANCISCO DOS SANTOS; 2010105212, MAVIAEL FRANCISCO DE MORAIS CAVALCANTI; 
2010104994,  MIZAEL  NICACIO  DA  SILVA;  2010103497,  RICARDO  JOSE  DE  BARROS; 
ISENCAO DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE/FUNAFIN (PM) 2009114724, ABILIO AMORIM 
NETO; 2010103984, ACACIO ARTUR NUNES UMBELINO NETO; 2010101746, AMARO JOSE 
VICENTE DOS SANTOS; 2010103777, ANTONIO PEREIRA DE SOUZA; 2010102461, EDVALDO 
FELIX  DE  OLIVEIRA;  2010103470,  GENILDO  AVELINO  DA  SILVA;  2010102550,  ISMAEL 
MARQUES  LINS;  2010101642,  JOAO BOSCO  DE MEDEIROS  CALADO;  2010104015,  JOAO 
FELIX DE BARROS;  2010103431,  JOSE  MENDES  DE SANTANA;  2010103997,  NATANAEL 
SOARES;  2010103221,  OSVALDO  BERNARDO  DA  SILVA;  2010103007,  RIVALDO 
RODRIGUES  DE  MELO;  2010103472,  ROBERTO  ANTONIO  DE  ALBUQUERQUE  MELO; 
2010102506, SEVERINO GOMES DE SOUZA; 2010102362, SEVERINO MARQUES DA SILVA 
IRMAO;  2010102226,  SIVANI  DE  CARVALHO  GUEDES;  PAGAMENTO  ATRASADO 
2008207648, MANOEL INACIO DA SILVA; REVISAO DE PROVENTOS 2010105862, ADAUTO 
GOMES DE MATOS; SALÁRIO FAMÍLIA - FILHO MAIOR INVÁLIDO 2010101296, MARIA DA 
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LUZ  DANTAS.  Processos  Indeferidos  de  Aposentadoria:  AUXILIO  INVALIDEZ  2010101398, 
NIVALDO  FREIRE  DE  BARROS;  2010101444,  RIVALDO  FERREIRA  DA  SILVA;  AUXILIO 
INVALIDEZ  (PM)  2010101692,  ARLEUDO  VITORINO  COELHO;  2010100019,  EDUARDO 
MOREIRA  DA  SILVA  FILHO;  2010102424,  JOSE  ADEMIR  FARIAS;  DIFERENCA  DE 
PROVENTOS  2010101481,  VERA  MARIA  DO  NASCIMENTO  TORRES  GALVAO; 
ENQUADRAMENTO PCC  2010101504, MARIA JOSE ALVES DUARTE MELO;  ISENCAO DE 
IMPOSTO DE RENDA NA FONTE/FUNAFIN 2010102043, JOAQUIM TAVARES DE OLIVEIRA 
NETO;  2008201337,  VANDEVALDO  PEREIRA  DE ANDRADE;  ISENCAO  DE IMPOSTO  DE 
RENDA NA FONTE/FUNAFIN (PM) 2010101697, ARLEUDO VITORINO COELHO; 2010100021, 
EDUARDO  MOREIRA  DA  SILVA  FILHO;  2009115510,  FERNANDO  MARQUES  DO 
NASCIMENTO;  PAGAMENTO  ATRASADO  2010106092,  CARLOS  ANTONIO  CIPRIANO; 
2010106095,  JORGE  VERISIMO  MARQUES  SILVA;  2010106093,  JOSE  GOMES  VIEIRA; 
2010102042,  MARIA  BERNADETH  GUEDES  DE  ANDRADE;  2008201346,  PAULO  ALVES 
OLIVEIRA  E  OUTROS;  2008102321,  SEVERINA  ALVES  DE  SOUZA;  PAGAMENTO 
ATRASADO  (PM)  2010104191,  ABILIO  AMORIM  NETO;  2010103794,  JOSE  OSVALDO 
MARTINS DA SILVA;  REVISAO 2010103931, JOSEFA DE ARAUJO OLIVEIRA; REVISAO DE 
PENSAO  (PM)  2010104887,  ALCINEIDE  PEREIRA  DA  SILVA;  REVISAO  DE  PROVENTOS 
2010102092,  ADALBERTO  DA  COSTA  GADELHA;  2010101129,  DIONE  MARIA  ESTEVES 
CYRENO; 2010105215, EVERALDO JOSÉ DE FRANÇA; 2010105221, FLAVIO ANTONIO PIRES 
FERREIRA  VERAS;  2010104523,  ILDA  PEREIRA  ALVES;  2010105280,  IRENE  MARIA  DE 
ANDRADE;  2010103040,  JOSE  MICHILES  DA  SILVA;  2008104941,  LYGIA  SOTTOMAIOR 
GUIMARAES; 2010104184, MARIA JOSE MELLO DE BRITO; 2010102596, RUI NEVES VIEIRA; 
REVISÃO  DO  ATO  DE  APOSENTADORIA  2010102440,  JOSE  WALTER  GONÇALVES 
CAMPOS. Dácio Rijo Rossiter Filho - Diretor-Presidente da FUNAPE.

(Transcrita do DOE nº 133, de 16 JUL 2010)

5.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 811, de 22 JUL 2010

EMENTA: Torna sem efeito Portaria que Submete Militar Estadual a Conselho de 
Disciplina e Submete Militares Estaduais a Conselho de Disciplina

         
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 48  da Lei n° 

6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de 19 AGO 75, alterado pelo Decreto n°  
28.841, de 20 JAN 06, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que dispõe 
sobre a competência e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social,  modificada  
pela Lei Complemantar nº 158, de 26 MAR 2010,

R E S O L V E:

I - Submeter a Conselho de Disciplina, por haverem incorrido no que preconiza as alíneas  
“a”, “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de 19 AGO 75, o 2º Sgt PM Mat. 930893-
8/CIPMoto, Aldo Fernando da Silva e o Sd  PM Mat. 105695-6/CIPMoto, Erenildo Januário da Silva 
(considerando  o  constante  dos  Ofícios  nº  350/10  –  Sec.  Cor.  Aux.  PM,  Protocolo  nº  3223/08  da 
Corregedoria Geral, de 20 JUL 2010 e nº 0654/2010 – GAB/Cor. Ger., Protocolo nº 3223/2008, de 15 
MAI  2010  e  seus  anexos,  todos  apensados  a  esta  Portaria),  em  razão  de  terem  sido  acusados  
oficialmente pelas condutas irregulares perante atos cometidos, desabonadores da honra pessoal,  do  
pundonor policial militar e do decoro da classe, conforme Solução de Sindicância, quando de serviço  
como integrantes da guarnição policial de prefixo RC 1800,  no dia 18 JUL 08, por volta das 22 horas,  
nas imediações da Rua Professor Charles Batista, no Bairro da Cidade Universitária, em Recife-PE,  
ocasião em que realizavam patrulhamento na localidade, em função de um evento matrimonial que 
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ocorria na Casa de Recepções “Espaço Querubins”, onde perceberam a ação de 02 (dois) elementos 
junto a um veículo Palio  Weekend,  de placas KJK 8611/PE,  quando suspeitaram tratar-se de uma 
investida  criminosa,  quando  então  optaram  por  efetuar  uma  abordagem.  Durante  a  ação  policial 
ocorreram disparos de arma de fogo que resultaram por ferir um dos marginais, o adolescente Otoniel  
Alfredo de Souza, de 14 (quatorze) anos de idade, apreendido logo em seguida com 01 (um) revólver  
Cal. 38 Taurus, de nº 117459, com 05 (cinco) munições deflagradas e 01 (uma) intacta, o Sr. Márcio  
Malveira de Albuquerque, de 36 (trinta e seis)  anos,  condutor do veículo abordado, seu filho Caio 
Malveira de Albuquerque, 06 (seis) anos de idade, Bruna Vitória Ramos de Barros, com 11 (onze) anos 
de idade e Maria Eduarda Ramos de Barros, com 09 (nove) anos de idade, ambas irmãs da Srª. Ana 
Virgínia de Albuquerque Barros, com 32 (trinta e dois) anos de idade, que saíra ilesa, esposa daquele  
cidadão. No entanto a garota, Maria Eduarda, não resistiu aos ferimentos e falecera. A prova pericial  
acostada aos autos da Sindicância, apresentou de forma conclusiva que o disparo letal proviera da arma 
que se encontrava em poder do Sd PM Mat. 105695-6/CIPMoto, Erenildo Januário da Silva, bem como 
que o veículo ocupado pelas vítimas restara atingido por cerca de 12 (doze) projéteis, todos, disparados  
pelos referidos militares; 

II - Tornar sem efeito a Portaria do Comando Geral nº 807, de 15 JUL 2010, publicada no 
Boletim Geral nº 130, de  15 JUL 2010;

III -  Determinar  ao  Comandante  da  CIPMoto  que  torne  sem  efeito  a  requisição  e  a 
consequente instauração de Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina em desfavor 
do Sd  PM Mat. 105695-6/CIPMoto, Erinaldo Januário da Silva, conforme preceitua o Art. 7º, Inciso 
IV, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, modificada pela Lei Complementar nº 158, de 26 MAR 2010;

III - Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Ilm° Sr. Corregedor Geral da 
SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que irá proceder  ao aludido  
Conselho de Disciplina;

IV - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

6.0.0.   CENTRO DE APOIO AO SISTEMA DE SAÚDE

6.1.0.   Comissão Permanente de Licitação

6.1.1.   Avisos de Licitação

Pregão Eletrônico 050/2010, Processo nº 138/2010 – Objeto:  Registro de preços para fornecimento 
gradual de material penso para o segundo semestre de 2010.  Recebimento das Propostas:  até 30 JUL 
2010 às 08 horas. Disputa de Preços: 30 JUL 2010 às 10 horas.

Pregão Eletrônico 051/2010, Processo nº 139/2010 – Objeto:  Registro de preços para fornecimento 
gradual de medicamentos em geral de uso humano para o segundo semestre de 2010. Recebimento das 
Propostas: até 30 JUL 2010 às 08 horas. Disputa de Preços: 30 JUL 2010 às 09 horas. 

Pregão Eletrônico 052/2010, Processo nº 140/2010 – Objeto: Fornecimento de material de limpeza para 
o segundo semestre de 2010.  Recebimento das Propostas:  até 30 JUL 2010 às 08 horas.  Disputa de 
Preços: 30/JUL/2010 às 11 horas. Os Editais encontram se no site www.compras.pe.gov.br Fone: (81) 
3181-1468. Recife, PE, 15 JUL 2010 - Robson Inácio Vieira - Maj PM - Pregoeiro/CASIS.

(Transcrita do DOE nº 133, de 16 JUL 2010)
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4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   3ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos

1.1.1.   Revisão de Penalidade Administrativa

Trata-se  de  revisão  de  penalidade  administrativa  aplicada  pelo  Comandante  Geral  da 
PMPE, conforme fez público o Boletim Geral nº 178, de 20 SET 95, em face do ex-Soldado PM Mat. 
27878-5,  Huberto  Gomes  da  Silva.  O  ex-Militar  demandou  judicialmente  postulando  que  fosse 
determinada a revisão do seu Licenciamento “Ex-Officio” das fileiras da PMPE, afastando-se da análise 
a prescrição quinquenal e fosse enfrentado o mérito do pedido de alteração da penalidade aplicada.

No âmbito  do  TJPE,  a  pretensão  do  ex-Militar  foi  denegada,  conforme  se  observa  na 
Ementa do MS nº 104.659-1:

"DIREITO CONSTITUCIONAL E
PROCESSUAL CIVIL - PEDIDO DE REVISÃO DO
LICENCIAMENTO "EX-OFFÍCIO", A BEM DA
DISCIPLINA, DE POLICIAIS MILITARES,
INDEFERIDO EM VIRTUDE DA VERIFICAÇÃO
DA PRESCRIÇÃO - REJEITADA A PRELIMINAR
DE IMPOSSIBILIDADE ADMISSÃO DE
LITISCONSORTES ATIVOS - A REVISÃO DAS
PENALIDADES ADMINISTRATIVAS TAMBÉM SE
SUBMETE AO LAPSO PRESCRICIONAL
PREVISTO NO DECRETO Nº 20.910/32-
PENALIDADES APLICADAS HÁ MAIS DE CINCO
ANOS - SEGURANÇA DENEGADA À
UNANIMIDADE DE VOTOS."
Inconformado  com  essa  decisão,  interpôs  o  RMS  nº  19.942  –  PE  (2005/0065953/9), 

decidindo o STJ da seguinte forma:
RECURSO ORDINÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - MILITARES DO ESTADO 

DE PERNAMBUCO - APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE LICENCIAMENTO A BEM DO 
SERVIÇO NA VIGÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32 - POSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA 
ADMINISTRATIVA - ART. 40, §§ 1º E 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 11.817/2000 - APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA PREVALÊNCIA DA NORMA MAIS FAVORÁVEL AO CIDADÃO - 
POSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE DA NORMA ADMINISTRATIVA PARA BENEFICIAR 
O SERVIDOR - RECURSO PROVIDO.

1. A despeito de as sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº  
20.910/32, cujo Art. 1º previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com fundamento no 
princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os Recorrentes possuem direito líquido e 
certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40,  
§ 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000.

2.  Recurso provido para  reconhecer o direito  líquido e certo dos Recorrentes quanto à  
apreciação do mérito de seu pedido de revisão, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I,  
da Lei Estadual nº 11.817/2000.

Em decorrência dessa ordem judicial e atendendo a C.I. nº 433/2010- AGAB/GGAJ de 18 
MAI 2010, este Comandante determinou que a 3ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos 
verificasse as razões que levaram, na época (1995), ao Licenciamento do ora Interessado.
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Um aspecto relevante a se destacar é que Huberto Gomes da Silva ingressou na Corporação 
em 17 DEZ 86, sendo licenciado em 20 SET 95, ou seja, por ocasião do seu licenciamento, não possuía  
estabilidade, nos termos do Art.  49, IV, a,  da Lei  nº 6.783,  de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais 
Militares do Estado de Pernambuco).

Durante sua permanência na Corporação, de acordo com os seus assentamentos, sofrera as  
seguintes punições:

04(quatro)  prisões,  07(sete)  detenções  e  01(uma)  repreensão,  perfazendo  um  total  de 
109(cento e  nove)  dias  de  sanções disciplinares,  cujos  motivos  estão  a  seguir  transcritos  dos  seus 
assentamentos: por haver no dia 1º JAN 89, faltado ao serviço de reforço da guarda do PPAB, sem justo  
motivo,  além  de  ter  faltado  com  a  verdade;  por  haver  no  dia  18  MAR  90,  sido  encontrado  
desuniformizado fora do seu posto de serviço; por haver no dia 14 MAR 90, faltado ao serviço para o  
qual estava escalado na Vila dos Oficiais do Bongi; por não ter no dia 20 ABR 90, o devido zelo pelo  
material da Fazenda Estadual sob sua responsabilidade; por haver no dia 07 JUN 90, quando de serviço  
na Vila dos Oficiais, no 1º turno, não aguardado a rendição no local; por haver no dia 14 JUL 90, ás 14 
horas sido encontrado sentado no ônibus que faz a linha de Jardim São Paulo, além de faltar com a 
verdade quando ouvido; por haver no dia 20 JAN 91, faltado ao serviço de guarda do PPAB sem dar  
conhecimento a quem de direito; por haver no dia 08 ABR 94, chegado atrasado para o serviço de  
guarda do PPAB; por haver faltado aos serviços na guarda do PPAB, nos dias 18 OUT, 23 OUT e 1º  
NOV 94, além de não ter atendido as observações do seu Comandante de Cia, no sentido de procurar  
esclarecer a sua atitude junto aquela Subunidade, tendo ainda simulado doença de um familiar para  
tentar ludibriar a boa fé do seu Comandante direto; por haver no dia 11 JAN 95, às 07 horas faltado a  
formatura matinal na 1ª Cia/12º BPM; por haver no dia 05 MAI 95, faltado a formatura geral daquela 
OME; por haver no dia 11 JUN 95, chegado atrasado para assumir o serviço de guarda do PPAB, onde 
estava escalado; por haver faltado no dia 13 JUN 95 ao treinamento para o desfile do 12º BPM no 
QCG; e por haver faltado ao serviço da guarda externa do PPAB nos dias 17 JUN e 02 JUL 95.

Ora,  uma  pessoa  a  partir  do  momento  em  que  decide  seguir  uma  carreira  pública, 
comprometendo-se em servir à Sociedade, deve pautar sua conduta em prol do bem social.  Não se 
admite, portanto, que um militar, sem causa de justificação, falte aos serviços e deixe a Sociedade, que  
jurou defender, desprotegida, violando, inclusive, o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, 
conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783/74, quebrando o seguinte juramento: 

Ao ingressar  na  Polícia  Militar  do  Estado de  Pernambuco,  prometo  regular  a  minha  
conduta pelos preceitos da moral,  cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver  
subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial-militar, à manutenção da ordem pública e à  
segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria vida.

 
Em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  ingressou  no 

comportamento Mau (conforme fez público o  Boletim Interno 12º BPM nº 099, de 26 MAI 95), sendo 
Licenciado  “Ex-Officio” do serviço ativo conforme fez público Boletim Geral nº 178, de 20 SET 95.

Ausentes fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que apóiem decisão que 
fundamente a anulação da pena, este Comandante Geral resolve:

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão,  com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei 
Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade na sua aplicação;

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao 
Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis.
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1.2.0.   5ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos

1.2.1.   Revisão de Penalidade Administrativa

Interessado: Ex-PM Paulo Roberto Muniz

Trata-se  de  revisão  de  penalidade  administrativa  aplicada  pelo  Comandante  Geral  da 
PMPE, conforme fez público o Boletim Geral nº 32, de 19 FEV 86, em face do ex-Soldado PM Mat.  
12603, Paulo Roberto Muniz.

O ex-Militar demandou judicialmente postulando que fosse determinada a revisão do seu 
Licenciamento “Ex-Officio” das fileiras da PMPE, afastando-se da análise a prescrição quinquenal e 
fosse enfrentado o mérito do pedido de alteração da penalidade aplicada.

No âmbito  do  TJPE,  a  pretensão  do  ex-Militar  foi  denegada,  conforme  se  observa  na 
Ementa do MS nº 104.659-1:

"DIREITO CONSTITUCIONAL E
PROCESSUAL CIVIL - PEDIDO DE REVISÃO DO
LICENCIAMENTO "EX-OFFìCIO", A BEM DA
DISCIPLINA, DE POLICIAIS MILITARES,
INDEFERIDO EM VIRTUDE DA VERIFICAÇÃO
DA PRESCRIÇÃO - REJEITADA A PRELIMINAR
DE IMPOSSIBILIDADE ADMISSÃO DE
LITISCONSORTES ATIVOS - A REVISÃO DAS
PENALIDADES ADMINISTRATIVAS TAMBÉM SE
SUBMETE AO LAPSO PRESCRICIONAL
PREVISTO NO DECRETO Nº 20.910/32-
PENALIDADES APLICADAS HÁ MAIS DE CINCO
ANOS - SEGURANÇA DENEGADA À
UNANIMIDADE DE VOTOS."

Inconformado  com  essa  decisão,  interpôs  o  RMS  nº  19.942  –  PE  (2005/0065953/9), 
decidindo o STJ da seguinte forma:

RECURSO ORDINÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - MILITARES DO ESTADO 
DE  PERNAMBUCO  -  APLICAÇÃO  DA  PENALIDADE  DE  LICENCIAMENTO  A  BEM  DO 
SERVIÇO NA VIGÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32 - POSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA 
ADMINISTRATIVA - ART. 40, §§ 1º E 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 11.817/2000 - APLICAÇÃO 
DO  PRINCÍPIO  DA  PREVALÊNCIA  DA  NORMA  MAIS  FAVORÁVEL  AO  CIDADÃO  - 
POSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE DA NORMA ADMINISTRATIVA PARA BENEFICIAR 
O SERVIDOR - RECURSO PROVIDO.

1. A despeito de as sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº  
20.910/32, cujo Art. 1º previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com fundamento no 
princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os Recorrentes possuem direito líquido e 
certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40,  
§ 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000.

2.  Recurso provido para  reconhecer o direito  líquido e certo dos Recorrentes quanto à  
apreciação do mérito de seu pedido de revisão, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I,  
da Lei Estadual nº 11.817/2000.
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Em decorrência  dessa  ordem judicial,  este  Comandante  determinou que a  5ª  Comissão  
Permanente  de  Recursos  Administrativos  verificasse  as  razões  que  levaram,  na  época  (1986),  ao  
Licenciamento do ora Interessado.

Um aspecto relevante a se destacar é que Paulo Roberto Muniz, ingressou na Corporação 
em 17 JUL 78, a/c de 1º MAR 78,  sendo Licenciado em 19 FEV 86,  ou seja, por ocasião do seu 
licenciamento, não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco).

Durante  sua breve permanência  na Corporação,  de  acordo com os seus  assentamentos, 
sofrera as seguintes punições:

a. detenção de 15 (quinze) dias – por ter faltado ao serviço no PPBC, conforme BI nº 20, de 28/01/83;
b.  detenção de 10 (dez) dias – por tentar viajar de ônibus, sem querer pagar, conforme BI nº 211, de 
08/11/78;
c.  detenção de 08 (oito) dias – por ter chegado atrasado ao P.O. , conforme BI nº 78, de 28/04/83;
d.  detenção de 05 (cinco) dias – por falta de atenção ao serviço e ter faltado ao serviço no dia anterior,  
conforme BI nº 212, de 24/11/81;
e.  repreensão - por ter chegado atrasado ao serviço, conforme BI nº 74, de 22/04/83;
f. detenção de 05 (cinco) dias – por ter se ausentado do serviço, conforme BI nº 184, de 09/10/81;
g.  detenção de 05 (cinco) dias – por ter faltado ao serviço na ETFPE, conforme BI nº 182, de 07/10/81;
h.  prisão de 15 (quinze) dias – por ter sido encontrado no serviço apresentando sintomas de embriaguês 
alcoólica, conforme BI nº 195, de 15/10/84;
i.  detenção de 05 (cinco) dias – por não ter cortado o cabelo, conforme BI nº 82, de 06/05/82;
j.  repreendido – por apresentar-se ao serviço desuniformizado, conforme BI nº 188, de 05/1079;
l.  repreendido – por chegar atrasado ao serviço no PPAB, conforme BI nº 227, DE 14/12/83;
m.   prisão de 15 (quinze) dias – por ter  faltado 03 (três)  dias de serviço na Sede da Subunidade,  
conforme BI nº 39, de 28/02/85;
n.   prisão  de  30  (trinta)  dias  –  por  ter  sido  preso,  com visíveis  sinais  de  embriaguês  alcoólica  e 
posteriormente fugido da OME, conforme BI nº 29, de 14/02/86;

Ora,  uma  pessoa  a  partir  do  momento  em  que  decide  seguir   uma  carreira  pública, 
comprometendo-se em servir à Sociedade, deve pautar sua conduta em prol do bem social.  Não se 
admite, portanto, que um militar, sem causa de justificação, falte aos serviços e deixe a Sociedade, que  
jurou defender, desprotegida, violando, inclusive, o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, 
conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783/74, quebrando o seguinte juramento: 

Ao ingressar  na  Polícia  Militar  do  Estado de  Pernambuco,  prometo  regular  a  minha  
conduta pelos preceitos da moral,  cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver  
subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial-militar, à manutenção da ordem pública e à  
segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria vida.

Em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  ingressou  no 
comportamento Insuficiente (conforme fez público o Boletim Interno do 1º BPM nº 29, de 14 FEV 86), 
sendo Licenciado “Ex-Officio” do serviço ativo conforme fez público Boletim Geral nº 32, de 19 FEV 
86.

Ausentes fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que apóiem decisão que 
fundamente a anulação da pena,  este Comandante Geral resolve:

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão,  com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei 
Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade na sua aplicação;
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II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao 
Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis.

Interessado: Ex-PM Sebastião Mariano de Barros Filho
 
Trata-se  de  revisão  de  penalidade  administrativa  aplicada  pelo  Comandante  Geral  da 

PMPE, conforme fez público o Boletim Geral nº 192, de 21 OUT 81, em face do ex-Soldado PM Mat.  
12603, Sebastião Mariano de Barros Filho.

O ex-Militar demandou judicialmente postulando que fosse determinada a revisão do seu 
Licenciamento “Ex-Officio” das fileiras da PMPE, afastando-se da análise a prescrição quinquenal e 
fosse enfrentado o mérito do pedido de alteração da penalidade aplicada.

No âmbito  do  TJPE,  a  pretensão  do  ex-Militar  foi  denegada,  conforme  se  observa  na 
Ementa do MS nº 104.659-1:

"DIREITO CONSTITUCIONAL E
PROCESSUAL CIVIL - PEDIDO DE REVISÃO DO
LICENCIAMENTO "EX-OFFÍCIO", A BEM DA
DISCIPLINA, DE POLICIAIS MILITARES,
INDEFERIDO EM VIRTUDE DA VERIFICAÇÃO
DA PRESCRIÇÃO - REJEITADA A PRELIMINAR
DE IMPOSSIBILIDADE ADMISSÃO DE
LITISCONSORTES ATIVOS - A REVISÃO DAS
PENALIDADES ADMINISTRATIVAS TAMBÉM SE
SUBMETE AO LAPSO PRESCRICIONAL
PREVISTO NO DECRETO Nº 20.910/32-
PENALIDADES APLICADAS HÁ MAIS DE CINCO
ANOS - SEGURANÇA DENEGADA À
UNANIMIDADE DE VOTOS."

Inconformado  com  essa  decisão,  interpôs  o  RMS  nº  19.942  –  PE  (2005/0065953/9), 
decidindo o STJ da seguinte forma:

RECURSO ORDINÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - MILITARES DO ESTADO 
DE  PERNAMBUCO  -  APLICAÇÃO  DA  PENALIDADE  DE  LICENCIAMENTO  A  BEM  DO 
SERVIÇO NA VIGÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32 - POSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA 
ADMINISTRATIVA - ART. 40, §§ 1º E 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 11.817/2000 - APLICAÇÃO 
DO  PRINCÍPIO  DA  PREVALÊNCIA  DA  NORMA  MAIS  FAVORÁVEL  AO  CIDADÃO  - 
POSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE DA NORMA ADMINISTRATIVA PARA BENEFICIAR 
O SERVIDOR - RECURSO PROVIDO.

1. A despeito de as sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº  
20.910/32, cujo art. 1º previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com fundamento no  
princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os Recorrentes possuem direito líquido e 
certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40,  
§ 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000.

2.  Recurso provido para  reconhecer o direito  líquido e certo dos Recorrentes quanto à  
apreciação do mérito de seu pedido de revisão, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I,  
da Lei Estadual nº 11.817/2000.
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Em decorrência  dessa  ordem judicial,  este  Comandante  determinou que a  5ª  Comissão  
Permanente  de  Recursos  Administrativos  verificasse  as  razões  que  levaram,  na  época  (1981),  ao  
Licenciamento do ora Interessado.

Um aspecto relevante a se destacar é que Sebastião Mariano de Barros Filho, ingressou na 
Corporação  em  1º  MAR  78,  sendo  Licenciado  em  21  OUT  81,  ou  seja,  por  ocasião  do  seu 
licenciamento, não possuía estabilidade, nos termos do Art. 49, IV, a, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 
(Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco).

Durante  sua breve permanência  na Corporação,  de  acordo com os seus  assentamentos, 
sofrera as seguintes punições:

a. prisão de 30 dias – por ter faltado ao serviço, na Escola Técnica Federal de Pernambuco, por 02 
(dois) dias consecutivos: 20 e 21 SET 1981;
b. consta em sua Ficha Disciplinar 04 (quatro) prisões e 01 (uma) detenção, perfazendo um total de 79 
(setenta e nove) dias de punições disciplinares, ou seja, por haver ingerido bebida alcoólica quando de 
serviço de P.O. e por  haver faltado ao serviço (reincidente), conforme Of. Nº 610/81 – Comando do 1º  
BPM, de 07 OUT 81.

Ora,  uma  pessoa  a  partir  do  momento  em  que  decide  seguir   uma  carreira  pública, 
comprometendo-se em servir à Sociedade, deve pautar sua conduta em prol do bem social.  Não se 
admite, portanto, que um militar, sem causa de justificação, falte aos serviços e deixe a Sociedade, que  
jurou defender, desprotegida, violando, inclusive, o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, 
conforme o insculpido no Art. 32 da Lei nº 6.783/74, quebrando o seguinte juramento: 

Ao ingressar  na  Polícia  Militar  do  Estado de  Pernambuco,  prometo  regular  a  minha  
conduta pelos preceitos da moral,  cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver  
subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial-militar, à manutenção da ordem pública e à  
segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria vida.

Em  decorrência  dos  reiterados  desvios  de  conduta  que  cometera,  ingressou  no 
comportamento MAU (conforme fez público o Boletim Interno do 1º BPM nº 176, de 29 SET 81),  
sendo Licenciado “Ex-Officio” do serviço ativo conforme fez público Boletim Geral nº 192, de 21 OUT 
81.

Ausentes fatos novos, bem como, provas, indícios ou elementos que apóiem decisão que 
fundamente a anulação da pena, este Comandante Geral resolve:

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão,  com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei 
Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade na sua aplicação;

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao 
Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis.

Interessado: Ex-PM Itaitan Souto Souza

Trata-se  de  revisão  de  penalidade  administrativa  aplicada  pelo  Comandante  Geral  da 
PMPE, conforme fez público o Boletim Geral nº 050, de 15 MAR 90, em face do Ex-Soldado PM Mat.  
110082-5, Itaitan Souto Souza.

O ex-Militar demandou judicialmente postulando que fosse determinada a revisão do seu 
Licenciamento “Ex-Officio” das fileiras da PMPE, afastando-se da análise a prescrição quinquenal e 
fosse enfrentado o mérito do pedido de alteração da penalidade aplicada.
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No âmbito  do  TJPE,  a  pretensão  do  ex-Militar  foi  denegada,  conforme  se  observa  na 
Ementa do MS nº 104.659-1:

"DIREITO CONSTITUCIONAL E
PROCESSUAL CIVIL - PEDIDO DE REVISÃO DO
LICENCIAMENTO "EX-OFFÍCIO", A BEM DA
DISCIPLINA, DE POLICIAIS MILITARES,
INDEFERIDO EM VIRTUDE DA VERIFICAÇÃO
DA PRESCRIÇÃO - REJEITADA A PRELIMINAR
DE IMPOSSIBILIDADE ADMISSÃO DE
LITISCONSORTES ATIVOS - A REVISÃO DAS
PENALIDADES ADMINISTRATIVAS TAMBÉM SE
SUBMETE AO LAPSO PRESCRICIONAL
PREVISTO NO DECRETO Nº 20.910/32-
PENALIDADES APLICADAS HÁ MAIS DE CINCO
ANOS - SEGURANÇA DENEGADA À
UNANIMIDADE DE VOTOS."

Inconformado  com  essa  decisão,  interpôs  o  RMS  nº  19.942  –  PE  (2005/0065953/9), 
decidindo o STJ da seguinte forma:

RECURSO ORDINÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - MILITARES DO ESTADO 
DE  PERNAMBUCO  -  APLICAÇÃO  DA  PENALIDADE  DE  LICENCIAMENTO  A  BEM  DO 
SERVIÇO NA VIGÊNCIA DO DECRETO Nº 20.910/32 - POSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA 
ADMINISTRATIVA - ART. 40, §§ 1º E 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 11.817/2000 - APLICAÇÃO 
DO  PRINCÍPIO  DA  PREVALÊNCIA  DA  NORMA  MAIS  FAVORÁVEL  AO  CIDADÃO  - 
POSSIBILIDADE DE RETROATIVIDADE DA NORMA ADMINISTRATIVA PARA BENEFICIAR 
O SERVIDOR - RECURSO PROVIDO.

1. A despeito de as sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº  
20.910/32, cujo Art. 1º previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com fundamento no 
princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os Recorrentes possuem direito líquido e 
certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no art. 40, 
§ 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº 11.817/2000.

2.  Recurso provido para  reconhecer o direito  líquido e certo dos Recorrentes quanto à  
apreciação do mérito de seu pedido de revisão, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I,  
da Lei Estadual nº 11.817/2000.

Em decorrência  dessa  ordem judicial,  este  Comandante  determinou que a  4ª  Comissão  
Permanente  de  Recursos  Administrativos  verificasse  as  razões  que  levaram,  na  época  (1990),  a 
Exclusão a Bem da Disciplina do ora Interessado.

Um aspecto relevante a se destacar é que Itaitan Souto Souza, ingressou na Corporação em 
1º JUL 74, sendo excluído a bem da disciplina por decisão do Conselho de Disciplina, Portaria do 
Comando Geral nº 869/DP-3/SSJD, de 22 DEZ 89, no que dispõe a letra “c”, do Inciso I, do Art. 2º do 
Decreto nº 3639, de 19 AGO 75.

Durante sua permanência na Corporação, de acordo com os seus assentamentos, sofrera a  
seguinte punição:

a.  conforme  julgamento  do Conselho de Disciplina,  entenderam que ao acusado foram 
feitas sérias e gravíssimas imputações de ter praticado ação delituosa de aliciamento de uma menor com 
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11 anos de idade,  com tentativa de estupro que lhe provocou lesões corporais.  Os atos criminosos 
praticados pelo acusado resultaram provados,  após exames  do consistente e irrefutável  conjunto de 
provas  documental  e  testemunhal  incluso  nos  autos,  sendo  a  culpabilidade  reconhecida  por 
unanimidade dos membros. E, deste modo, o Comandante Geral, após estudar os autos do Conselho de 
Disciplina que lhes foram enviados, e considerando que os gravíssimos delitos cometidos pelo acusado 
revelam uma conduta irregular,  afetando a honra pessoal,  o pundonor militar e o decoro da classe,  
dentro do prazo legal com base no Art. 13, Inciso IV, letra “a” do Decreto nº 3639, de 19 AGO 75,  
entendeu que o acusado ser incapaz de permanecer no serviço ativo da PMPE.

Ora,  uma  pessoa  a  partir  do  momento  em  que  decide  seguir  uma  carreira  pública, 
comprometendo-se em servir à Sociedade, deve pautar sua conduta em prol do bem social.  Não se 
admite,  portanto,  que um militar,  sem causa de justificação,  seja acusado por um delito tão grave,  
maculando a imagem da Corporação perante a Sociedade, que jurou defender, desprotegida, violando, 
inclusive, o compromisso que assumiu ao ingressar na PMPE, conforme o insculpido no Art. 32 da Lei 
nº 6.783/74, quebrando o seguinte juramento: 

Ao ingressar  na  Polícia  Militar  do  Estado de  Pernambuco,  prometo  regular  a  minha  
conduta pelos preceitos da moral,  cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver  
subordinado e dedicar-me inteiramente ao serviço policial-militar, à manutenção da ordem pública e à  
segurança da comunidade, mesmo com o risco da própria vida.

Ausentes fatos novos,  bem como, provas, indícios ou elementos  que apóie decisão que 
fundamente a anulação da pena, este Comandante Geral resolve:

I – apreciar o mérito do seu pedido de revisão,  com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei 
Estadual nº 11.817/2000, mantendo a penalidade que lhe fora aplicada, por entender que não houve 
injustiça ou ilegalidade na sua aplicação;

II – determinar ao Diretor de Gestão de Pessoas que encaminhe cópia desta decisão ao 
Exmº Sr. Secretário de Defesa Social, para conhecimento e providências julgadas cabíveis.

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:

                                                 
MENSAGEM BÍBLICA

Então me disse: Não temas, Daniel, porque desde o primeiro dia em que aplicaste o teu coração a 
compreender e a humilhar-te perante o teu Deus, são ouvidas as tuas palavras; e eu vim por causa das  
tuas palavras.  (Daniel 10:12)
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